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A presente dissertação teve como objectivo a avaliação do ruído ocupacional e sua 
repercussão na saúde dos trabalhadores da empresa CMP da Maceira. 
O ruído é um importante factor de risco para os trabalhadores, afectando a sua saúde física 
e psicológica e a sua segurança, ao mesmo tempo que diminui a qualidade do trabalho e a 
produtividade.  
Depois de uma definição de ruído, das suas características e da sua medição, aborda-se o 
problema das suas consequências para os trabalhadores, para a economia e para a 
sociedade em geral.  
Por fim discutem-se as situações de risco, caracterizando-se o ruído, as fontes e condições 































This dissertation aims to evaluate occupational noise and its effect on the workers of CMP- 
Cimenteira Maceira Pataias. 
Noise is an important risk factor for workers, which affects their physical and 
psychological health as well as their security, whilst diminishing their work quality and 
productivity. 
Once noise has been defined, in terms of its characteristics and measurements, we address 
the consequences it may have on the workers, the economy and society at large. 
Finally, we discuss risky situations, characterise the noise factors, their sources and 
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Este trabalho destina-se ao público que tenha interesse no assunto, designadamente, 
Técnicos de Saúde Ambiental, Higiene e Segurança, alunos de escolas onde são 
ministrados cursos dessas áreas, entre outros eventuais interessados. 
O estudo foi realizado numa empresa denominada Cimenteira Maceira Pataias que 
desenvolve as actividades de fabrico de cimento e de sacos de papel. 
Elaborámos este estudo com o objectivo de finalizar o Mestrado em Saúde Ocupacional na 
Faculdade de Medicina Universidade de Coimbra. Optámos por abordar o problema do 
ruído, dado tratar-se de um dos principais riscos nos locais de trabalho afectando a saúde 
dos trabalhadores. De referir que a deterioração da audição provocada pelo ruído é a 

























1. A ESCOLHA DO TEMA 
 
 
A exposição ao ruído constitui, actualmente, um dos riscos ocupacionais com maior 
expressão na indústria. Atendendo à estimativa do NIOSH – National Institute for 
Occupational Safety and Health (US NIOSH, 1999 e 2001), nos EUA serão perto de 30 
milhões os trabalhadores expostos a ruído excessivo no local de trabalho. Os resultados de 
vários inquéritos e sondagens a nível mundial mostram que uma em cada 10 pessoas sofre 
de problemas de audição e que, apesar de não se saber, em concreto, qual o número total de 
pessoas afectadas, admite-se que o mesmo, em termos globais, deverá rondar os 500 
milhões (cf. Phonak 2006).  
 A nossa sociedade cada vez mais desenvolvida e industrializada, tem contribuído para o 
acréscimo dos níveis de ruído. Cada vez mais o ruído é considerado um dos principais 
factores de risco para a saúde dos trabalhadores, devido à frequência nas actividades 
profissionais e ao número significativo de trabalhadores diariamente expostos.  
A sociedade moderna tem multiplicado as fontes de ruído e aumentado o seu nível sonoro, 
sendo uma das formas de poluição encontradas com mais frequência no meio industrial. 
Segundo a Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho, a redução da 
capacidade auditiva provocada pelo ruído foi reconhecida como a doença profissional 
irreversível de maior prevalência. O ruído afecta a pessoa humana simultaneamente nos 
planos físico, psicológico e social. 




Pese embora o vasto conjunto de publicações existentes sobre a exposição ocupacional ao 
ruído, a análise da percepção individual do trabalhador e a implicações dessa sobre o seu 
comportamento, constitui ainda um tema pouco abordado. Pela observação das práticas 
reais de trabalho, verifica-se que os trabalhadores, mesmo desempenhando idênticas 
funções em locais comuns, têm concepções diferentes dos riscos a que estão expostos. No 
caso da exposição ocupacional ao ruído, essas discrepâncias são ainda mais evidentes. 
Assim, é frequente encontrarmos trabalhadores partilhando o mesmo posto de trabalho, 
mas, divergindo sobre a forma como encaram o risco de exposição ao ruído, ou melhor 
dizendo, a forma como pensam que este os afecta. Estas mesmas diferenças são notadas ao 
nível da utilização da protecção individual auditiva.  
A realização da presente dissertação, em contexto do Mestrado em Saúde Ocupacional, 
surgiu-nos, assim, como oportunidade de estudar o tema já mencionado: exposição ao 







Na perspectiva de um maior conhecimento da realidade existente no que diz respeito ao 
ruído e às suas consequências no contexto profissional, este trabalho teve por base os 
seguintes objectivos específicos, aplicados em termos do estudo empírico:  
 Avaliar o ruído na empresa e conhecer qual a incidência da patologia auditiva nos 
trabalhadores;  
 Averiguar o número de trabalhadores que usam dispositivos de protecção 
individual contra o ruído; 
 Verificar se a sua utilização é contínua ou esporádica;  
 Investigar se o tempo de trabalho agrava a audição nos trabalhadores; 
 Testar a eficácia dos dispositivos de protecção tendo por base os resultados dos 
exames audiométricos; 
 Analisar a eficácia do tipo de protectores utilizado. 




3. ESQUEMA DO TRABALHO 
 
 
O trabalho encontra-se esquematizado em quatro capítulos: 
Capitulo I: motivo da escolha do tema com enumeração dos objectivos. 
Capitulo II: definição do conceito de ruído e suas principais características. 
Capitulo III: breve análise da exposição ocupacional ao ruído em Portugal. 
Reconhecimento do ruído como um risco para a saúde humana e as suas inúmeras 
consequências; nomeadamente, ser causa de incómodo para o trabalho, podendo provocar 
fadiga geral (cf. Crandell et al.. 1997) e, em casos extremos, trauma acústico e alterações 
fisiológicas extra-auditivas.  
Capitulo IV: descreve o estudo, define objectivos, explicita o material e métodos 
utilizados, apresenta o local de intervenção, apresenta resultados, discute-os e tira 
conclusões, procurando apresentar sugestões para a realização de estudos complementares.  
 
 














1. DEFINIÇÃO DE RUÍDO 
 
 
O ruído é, pois, um som indesejado e incómodo (TLC, 1998, cit. Arezes & Miguel 
2002). Esta é a definição mais simples de ruído. Do ponto de vista físico pode definir-se o 
ruído como toda a vibração mecânica estatisticamente aleatória de um meio elástico. Do 
ponto de vista fisiológico, será todo o fenómeno acústico que produz uma sensação 
auditiva desagradável ou incomodativa. 
O ruído é um som indesejado, cuja intensidade é medida em decibéis (dB). A escala de 
decibéis é logarítmica, de modo que um aumento no nível de som de três decibéis 
representa um aumento da intensidade de ruído para o dobro. Por exemplo, e de acordo 
com os dados fornecidos pela OSHA (2005), “uma conversa normal pode atingir cerca de 
65 dB e o nível atingido por alguém a gritar será de cerca de 80 dB. A diferença em dB em 
ambientes fechados contínuo/descontínuo é apenas de 15 valores, mas a pessoa que grita 
atinge uma intensidade 30 vezes superior.” 
Da mesma forma, o ouvido humano reage de maneiras diferentes às frequências, sendo que 
o volume ou intensidade do ruído são normalmente medidos em decibéis com ponderação 
A (dB (A)). Não será a intensidade do ruído, só por si, que o torna mais perigoso. Um 
ruído ganhará perigosidade em termos do tempo de exposição a que o sujeito está exposto. 
No contexto profissional, e tendo em conta um horário normal de trabalho, haverá 
potencialmente, e em casos extremos, um tempo de exposição diário ao ruído na ordem das 




sete a oito horas. Se este tempo for multiplicado em termos de dias por semana, semanas 
no ano, atinge-se um somatório de elevada perigosidade. 
 
2. CARACTERÍSTICAS DO RUÍDO 
  
Os parâmetros para a caracterização do ruído estão já perfeitamente estabelecidos em 
inúmeros trabalhos da especialidade, entre os quais se destacam Macedo (1988); Miguel 
(1989); e Freitas (2003). É geralmente aceite que a percepção individual do ruído depende 
das características do mesmo, isto é, da intensidade, do espectro e da frequência com que 
ocorre. 
 
O nível sonoro  
De acordo com Miguel (2006) qualquer fonte sonora emite uma determinada potência 
acústica, característica e de valor físico, relacionada com a saída da mesma. As vibrações 
sonoras originadas pela fonte têm, no entanto, valores variáveis dependentes de factores 
externos, tais como, distância e orientação do receptor, variações de temperatura, tipo de 
local, etc. 
A intensidade das vibrações sonoras ou das variações de pressão que lhes estão associadas 
exprime-se em Newton por metro quadrado ou pascal e designa-se por Pressão Sonora. 
Essa pressão (Pa) expressa em nível sonoro (dB) é variável, atingindo diversos limites que 
são caracterizáveis da forma demonstrada na figura 1. 
 
 
Figura 1 - Escala de pressão sonora (Pa) / Nível de pressão sonora (dB). 
(in Telo, 2006) 




A medida da pressão sonora numa escala linear é impraticável, pois compreende cerca de 1 
milhão de unidades. O limiar da audibilidade a 1000 Hz é provocado por uma pressão de 
20 micro pascal, enquanto que o limiar da dor ocorre a uma pressão de 100 pascal. Como o 
ouvido não responde linearmente aos estímulos, mas sim logaritmicamente, as medidas dos 
parâmetros acústicos são feitas numa escala logarítmica expressa em decibéis (dB).  
 A frequência ou altura do som (se se trata de um som puro): a frequência da onda sonora 
é o número de vibrações por segundo expresso em hertz ou ciclos por segundo. A 
frequência constitui o parâmetro mais importante para descrever um sinal sonoro, a seguir 
ao nível de pressão sonora. O símbolo da frequência é f e a sua unidade o Hertz (Hz), 
designação que homenageia o físico alemão Heinrich Hertz.  
O som possui uma larguíssima gama de frequências que são mais perceptíveis para as 
pessoas jovens. Nas baixas frequências as partículas vibram lentamente e produzem sons 
graves. Nas frequências elevadas as partículas vibram rapidamente e originam sons 
agudos. As frequências que foram pesquisadas nos audiogramas que fazem parte deste 
trabalho foram as de 125, 250, 500, 1000, 2000, 3000, 4000, 6000 e 8000 Hz.  
O espectro ou a composição (se se trata de um som complexo): a maior parte dos ruídos 
industriais não são sons puros, mas sim ruídos complexos, com intensidades diversas nas 
várias frequências; isto é, o ruído industrial é uma combinação de vários tipos de ruído: 
 Uniforme e contínuo – Com pequenas flutuações como um motor eléctrico; 
 Uniforme intermitente – Ruído constante que inicia e pára alternadamente, como 
uma máquina automática; 
 Flutuante – Varia mas mantém um valor médio constante num longo período, como 
na rebarbagem; 
 Impulsivo – Com a duração menor que um segundo, como a rebitagem. 
 
Para se ter uma noção exacta da composição do ruído é necessário determinar o nível 
sonoro para cada frequência. Esta análise denominada por análise espectral ou análise por 
frequência costuma ser representada graficamente num sistema de eixos onde as 
frequências se situam no eixo das abcissas e os níveis sonoros no eixo das ordenadas. 




A escala de frequências é geralmente dividida em três grupos: infra-sons, gama de 
frequências audível e ultra-sons (vide fig.2). Aos sons com frequências inferiores a cerca 
de 20 Hz, dá-se a designação de infra-sons; nas frequências entre os 20 Hz e os 20000 Hz, 
os sons pertencem à gama audível, chamando-se de ultra-sons qualquer com frequência 
superior a 20 000 Hz. Embora não sendo audíveis para o homem, tanto os infra-sons como 
os ultra-sons podem provocar transtornos.  
 
 
Figura 2 - Espectro de frequências sonoras.  
(in Telo, 2006)  
 
Infra-sons 
Sons cujas frequências são inferiores a 20 Hz, são geralmente inaudíveis. Não se conhecem 
ainda bem os efeitos dos infra-sons sobre o homem. Sabe-se, porém, que os infra-sons de 
grande intensidade produzem náuseas, vómitos, tremores e dores na nuca. 
Gama de frequências audível 
Compreende os sons cujas frequências vão desde cerca de 20 a 20 000 Hz e, como o seu 
nome sugere, é susceptível de provocar reacção ao nível da audição humana. O homem não 
consegue ouvir todos os sons. Esta impossibilidade deve-se ao facto de o ouvido humano 
só ser sensível a ondas sonoras cujo número de oscilações por segundo (isto é a sua 
frequência f), se situe entre os 20 e os 20 000 Hz. A gama audível está dividida em 10 
grupos de frequências designados por oitavas. Cada oitava, por seu turno, está subdividida 
em 3 grupos de terços de oitava.      
 
 





São chamados de ultra-sons aqueles cujas frequências são superiores a 20 000 Hz embora 
sejam inaudíveis. Considera-se hoje que não têm efeitos nocivos sobre a pessoa humana 
para intensidades moderadas. As muito altas intensidades raramente atingem o ouvido 
humano pois são fortemente absorvidas no decurso da sua propagação no ar. Contudo, se 
os olhos são expostos aos ultra-sons, o líquido do cristalino pode tornar-se viscoso. Sons 
por volta dos 25 000 Hz produzem alterações no sangue, aos 30 000 Hz e mais de 100 dB, 
podem provocar hemorragias cerebrais e ataques epilépticos. É óbvio que a nocividade dos 
ruídos se acentua quando os indivíduos estão expostos por períodos de tempo mais 
alargados e de forma contínua.  
 
 
3. ALGUNS CONCEITOS ESSENCIAIS 
 
De acordo com o Decreto-Lei nº 182/2006 de 6 de Setembro: 
«Exposição pessoal diária ao ruído», LEX, 8h, o nível sonoro contínuo equivalente, 
ponderado A, calculado para um período normal de trabalho diário de oito horas (To), que 
abrange todos os ruídos presentes no local de trabalho, incluindo o ruído impulsivo, 
expresso em dB (A). 
«Média semanal dos valores diários da exposição pessoal ao ruído», LEX, 8h, a 
média dos valores de exposição diários, com uma duração de referência de 
quarenta horas.  
«Nível de pressão sonora de pico», LCpico, o valor máximo da pressão sonora 
instantânea, ponderado C, expresso em pascal. 
«Nível sonoro contínuo equivalente», LAeq, T, ponderado A de um ruído num 
intervalo de tempo T, é o nível sonoro, expresso em dB (A).  
«Nível sonoro ponderado A», LpA, o nível da pressão sonora, em dB (A), 
ponderado de acordo com a curva de resposta normalizada A.  




«Ruído impulsivo», o ruído constituído por um ou mais impulsos de energia 
sonora, tendo, cada um, uma duração inferior a um segundo, e separados por mais 
de 0,2 segundos. 
«Valores de acção superior e inferior», os níveis de exposição diária ou semanal 
ou os níveis da pressão sonora de pico que em caso de ultrapassagem implicam a 
tomada de medidas preventivas adequadas à redução do risco para a segurança e 
saúde dos trabalhadores. 
«Valores limite de exposição», o nível de exposição diária ou semanal ou o nível 
de pressão sonora de pico que não deve ser ultrapassado. 
 
 
4. VALORES LIMITE DE EXPOSIÇÃO E VALORES DE ACÇÃO DE EXPOSIÇÃO 
 
Os valores limite de exposição não devem ser ultrapassados. Sempre que se atinjam os 
valores de acção de exposição (inferiores/superiores) existe a necessidade de adopção de 
programas de medidas específicas.  
De acordo com o Decreto-lei nº 182/2006 de 6 de Setembro: 
«Valores limites de exposição»: LEX,8h = 87 dB (A) e LCpico = 140 dB (C) 
equivalente a 200 Pa.  
«Valores de acção superiores»: LEX,8h = 85 dB (A) e LCpico = 137 dB (C) 
equivalente a 140 Pa.  
«Valores de acção inferiores»: LEX,8h = 80 dB (A) e LCpico = 135 dB (C) 


















1. RUÍDO - UM RISCO PARA A SAÚDE 
 
 
Conforme já referido no capítulo I, e citando novamente as palavras de Crandell et al., 
(1997), o ruído constitui uma causa de incómodo para o trabalho, um obstáculo às 
comunicações verbais e sonoras, podendo provocar fadiga geral e, em casos extremos, 
trauma acústico e alterações fisiológicas extra-auditivas.  
 
1.1. A Exposição Ocupacional ao Ruído  
 
A exposição ocupacional ao ruído tem sido largamente estudada ao longo dos anos, não 
sendo igualmente um risco exclusivo dos nossos tempos. Já antes da revolução industrial, 
embora com muito menor incidência, as pessoas já se viam expostas a ruídos perigosos nos 
seus ambientes de trabalho. Terá sido em plena revolução industrial, e de modo particular 
com a invenção da máquina a vapor que se passou a olhar o ruído como um factor de risco 
ocupacional. De acordo com Arezes e Miguel (2002), “os trabalhadores que nessa época 
fabricavam caldeiras a vapor contraíam perdas auditivas em tal extensão que a patologia 
associada foi então designada como doença dos caldeireiros”.  
Ainda de acordo com estes autores (ibidem) a crescente mecanização industrial tem 
agravado o problema do ruído. Até muito recentemente este era encarado como um 
indicador de industrialização, ou seja, as sociedades “silenciosas” primavam pelo pouco 
desenvolvimento, ao contrário das sociedades “ruidosas”, que possuíam as maiores e mais 




potentes máquinas, logo maior desenvolvimento industrial. Apesar do ruído constituir um 
dos mais importantes riscos ocupacionais na sociedade actual, igualmente encontrado em 
Portugal, não há conhecimento de estudos estruturados que atestem os efeitos da exposição 
ocupacional ao ruído. Verifica-se, no entanto, uma crescente necessidade de silêncio, já 
não como um luxo, mas como uma necessidade crescente, quer nos locais de trabalho, quer 
fora destes. A exposição excessiva ao ruído é uma constante no mundo industrializado. 
Segundo a Agência Europeia para a Higiene e Segurança do Trabalho (1999), um em cada 
cinco trabalhadores europeus tem de elevar a voz pelo menos metade das vezes que quer 
falar quando está no posto de trabalho e sete por cento sofrem de problemas de perda de 
audição causados pelas suas ocupações profissionais, sendo esta a doença ocupacional 
mais recorrente na Europa. 
 
1.2. Efeitos do Ruído sobre a Saúde 
 
O aparelho auditivo humano é composto por três partes:  
-  o ouvido externo constituído pelo pavilhão auricular e pelo canal auditivo externo;  
-  o ouvido médio composto pela caixa do tímpano, células mastóideias e tuba auditiva;   
-  o ouvido interno, encravado no rochedo, designado por labirinto. Compreende o 
aparelho coclear (labirinto anterior) que está relacionado com a audição, enquanto 
que o aparelho vestibular (labirinto posterior) é um dos receptores responsáveis pelo 
equilíbrio do corpo. 
 
 
Figura 3 - Anatomia do ouvido humano 




O ouvido externo capta as vibrações do ar e concentra-as em direcção à membrana do 
tímpano cuja vibração é transmitida ao ouvido médio. O ouvido médio funciona como 
caixa de ressonância e assegura a transmissão das vibrações que são amplificadas. O 
ouvido interno, por seu turno, transforma a energia mecânica em energia eléctrica 
(transducção), seguindo o influxo nervoso pela via auditiva até ao córtex temporal.  
A afectação produzida em cada indivíduo depende da sua susceptibilidade individual. Para 
a mesma exposição nem todos reagem do mesmo modo.   
A audição, que vai diminuindo com a idade, pode ser medida através de um audiograma. 
Para avaliar em que medida as células do ouvido respondem ao ruído são realizados 
exames audiométricos, cujos resultados permitem compreender a eventual existência de 
dano.  
Não é necessário um ruído excessivamente elevado para gerar problemas no local de 
trabalho. O ruído pode interagir com outros perigos no local de trabalho e aumentar os 
riscos para os trabalhadores. A exposição ao ruído pode colocar os trabalhadores perante 
uma série de riscos para a sua segurança e saúde. 
O ruído excessivo lesa as células ciliadas da cóclea, conduzindo à perda de audição. "Em 
muitos países, a perda de audição induzida pelo ruído é a doença profissional irreversível 
de maior prevalência" Organização Mundial de Saúde: Prevention of noise-induced 
hearing loss (1997). As estimativas apontam para uma taxa de pessoas na UE afectada por 
problemas auditivos superior à população total de França – Grupo de estudo SIHI da 
Universidade de Maastricht (1999).  
A exposição ao ruído tem inúmeras consequências, quer sobre o aparelho auditivo, cuja 
respectiva incapacidade está legalmente reconhecida, quer sobre outros aspectos da saúde 
do trabalhador, nomeadamente a nível psicológico e, consequentemente, social. 
Dependendo das características individuais e de outros factores que integram o ambiente 
de trabalho, podem causar os seguintes efeitos: 
 
 




1.2.1. Outros Efeitos  
- Efeitos fisiológicos 
 existem provas de que a exposição ao ruído tem efeitos sobre o sistema 
cardiovascular provocando a libertação de catecolaminas e o aumento da 
pressão arterial. Os níveis de catecolaminas no sangue incluindo epinefrina 
(adrenalina) estão associados ao stress; 
  diminuição da temperatura e da resistência eléctrica da pele, redução do nível 
de triglicerídeos, etc.; 
 contracção dos vasos sanguíneos, tensão muscular etc. 
- Efeitos no aparelho vestibular (desequilíbrio e vertigem) 
- Acufenos ou zumbidos 
 
A perda de audição induzida pelo ruído é acompanhada com frequência pelos zumbidos, 
também chamados de acufenos ou tínitus. 
De acordo com Dias, Adriano et al. (2006): 
“Os zumbidos podem ser definidos como uma ilusão auditiva, isto é, uma sensação 
sonora não relacionada com uma fonte externa de estimulação. Isso significa que o 
zumbido é uma percepção auditiva fantasma, que pode ser notada apenas pelo 
acometido na maior parte dos casos, o que dificulta a sua mensuração padronizada”.  
- Efeitos funcionais, distúrbios do humor (irritação, agressividade, insatisfação, dores de 
cabeça, stress crónico, depressão, etc.), fadiga, perturbações da concentração, da percepção 
auditiva, etc. 
Há provas sobre vários tipos de efeitos para a saúde decorrentes de um nível médio de 
ruído, tais como problemas da voz, stress, doenças cardiovasculares e problemas 
neurológicos. Um nível de ruído inferior ao que causa perda auditiva pode ter outros 
efeitos na saúde além dos que afectam a audição, se interferir permanentemente com o 
sono e o descanso, perturbar a comunicação e a inteligibilidade da fala ou interferir com 
tarefas mentais que exigem um elevado grau de atenção e concentração. 




O stress relacionado com o trabalho só muito raramente advém de uma só causa, sendo 
geralmente provocado pela interacção de vários factores de risco. O ruído no ambiente de 
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Figura 4 - Outros efeitos 
 
Freitas (2002: passim) apresenta detalhadamente as implicações do ruído sobre a saúde 
humana. O ruído pode desencadear uma perda parcial de audição e/ou efeitos auditivos 
permanentes. As ligeiras perdas de audição são efeitos passageiros. Nesse caso a 
capacidade auditiva volta ao normal, geralmente, depois de alguns minutos, apesar de 
nalguns casos poderem prolongar-se por alguns dias. Se tal não acontecer, ou seja, a 
exposição se prolongar, a perda de acuidade auditiva pode evoluir para uma alteração 
irreversível. Quando a perda é consecutiva à exposição ao ruído no local de trabalho 




falamos de surdez profissional. A exposição a níveis sonoros breves mas elevados pode, 
também, acarretar perdas de audição. 
Em termos fisiológicos, todos os órgãos, desde o tímpano até ao cérebro, são afectados a 
partir dos 70 dB. Segundo as estimativas respeitantes ao número de trabalhadores expostos, 
na U.E., a um nível sonoro equivalente de 80 dB (A), limite a partir do qual a OIT 
considera existir risco, indica a existência de 20 a 30 milhões dos quais metade se encontra 
exposto a um nível Laeq superior a 85 dB (A). Entre estes haverá 6 a 8 milhões com 
exposição superior a 90 dB (A). 
A perda de audição induzida pelo ruído continua a ser uma das doenças profissionais 
reconhecidas mais comuns. Os custos da perda de audição representaram entre 1999 e 
2001 cerca de 10% dos custos totais das doenças profissionais «Costs and funding of 
occupational diseases in Europe», Eurogip-08-E, Agosto de 2004. 
 Embora possa haver alguma sub-notificação e sub-reconhecimento destes casos, 
especialmente no que se refere às mulheres trabalhadoras, os valores dependem também do 
limiar aplicado à definição de perda auditiva. Na Alemanha, por exemplo, o número de 
casos reconhecidos está a estabilizar, estando a decrescer no que respeita ao grau de 
incapacidade auditiva. 
A percepção dos trabalhadores relativamente aos problemas de audição registou um ligeiro 
aumento. De acordo com os resultados do inquérito europeu, 7% dos trabalhadores 
europeus consideram que o trabalho afecta a sua saúde em termos de perturbações 
auditivas. Os trabalhadores que dizem estar sujeitos a um nível mais elevado de exposição 
ao ruído são também os que referem mais problemas de audição. 
 
- Choque acústico 
Choque acústico é uma expressão utilizada para descrever os sintomas fisiológicos e 
psicológicos que se podem manifestar após a audição de um som intenso, repentino e 
inesperado, através de auscultadores ou de um telefone. Os operadores de centros de 
atendimento telefónico são os trabalhadores mais expostos a este risco. O problema pode 
agravar-se quando os centros de atendimento são tão ruidosos que obrigam os operadores a 
aumentar o volume de som para além do que seria necessário se o local fosse menos 




ruidoso. O choque acústico foi também evidenciado como uma questão preocupante na 
pesquisa especializada da Agência sobre os riscos físicos emergentes. 
 
- Efeitos combinados 
A perda de audição pode também ser causada ou agravada pela utilização de produtos 
químicos. São substâncias ototóxicas conhecidas alguns solventes, metais, medicamentos e 
substâncias asfixiantes. Os sectores profissionais de elevada exposição ao ruído e a 
substâncias ou vibrações perigosas incluem a tipografia, pintura, construção naval, 
construção civil, indústria transformadora, indústria química, o fabrico de artigos de couro 
e de mobiliário, a agricultura e a indústria mineira. Nas fundições pode existir também uma 
exposição combinada ao ruído, às vibrações e a temperaturas elevadas. Muitos destes 
sectores são mais predominantes nos novos Estados-membros do que na UE. 
 
- O ruído e os acidentes 
O ruído não se limita a deteriorar a audição do trabalhador, pode também causar acidentes, 
pois interfere com a comunicação. Os elevados níveis de ruído dificultam a audição e a 
comunicação dos trabalhadores entre si e aumentam, por conseguinte, a probabilidade de 
ocorrência de acidentes. Este problema pode ser agravado devido ao stress relacionado 
com o trabalho (no qual o ruído pode constituir um factor).  
Os trabalhadores que utilizam protectores auriculares podem deixar de ouvir instruções 
verbais e avisos acústicos. Foram iniciados vários projectos de concepção de um método 
de previsão da inteligibilidade da fala e da percepção de sinais acústicos durante a 
utilização de protectores auriculares. Foi também identificado risco acrescido de acidente 
em trabalhadores com deficiências auditivas. 
 
1.3. Avaliação do Risco 
 
Identificação de situações de risco: 
Segundo Freitas, 2003 (tomo 2), na identificação das situações de risco, devem 
caracterizar-se o ruído, as fontes e condições de propagação, bem como as medidas de 
protecção colectiva e individuais adoptadas. 
 




Avaliação da exposição ao ruído: 
Deve garantir-se que os aparelhos técnicos utilizados nas avaliações sonométricas e 
audiométricas estejam certificados de acordo com as disposições regulamentares. 
No âmbito da medição do ruído nos locais de trabalho, devem ser atendidos os seguintes 
parâmetros: 
Situações de perda de audição: 
 LAeq – Nível sonoro equivalente corrigido; 
 MaxLPICO – Valor máximo do pico de nível de pressão sonora; 
 LEP,d – Nível de exposição pessoal diária; 
 Análise espectral em bandas de oitava.  
   
Situações de incomodidade ao ruído: 
 LAr – Nível sonoro contínuo equivalente do ruído particular em avaliação, corrigido 
de acordo com as suas características tonais ou impulsivas; 
 LAeq – Nível sonoro contínuo equivalente do ruído ambiente; 
 LAeq, T – medido com característica impulsiva e fast (componentes impulsivas); 
 Análise espectral em bandas de um terço de oitava (componentes tonais). 
 
O processo de avaliação abrange: 
 Avaliação inicial, nos seis meses subsequentes ao inicio da laboração; 
 Avaliações suplementares sempre que seja criado um novo posto de trabalho ou 
quando este sofra modificações que provoquem uma variação significativa da 
exposição ao ruído ou, ainda, para corrigir avaliações realizadas anteriormente; 
 Avaliações periódicas (no mínimo anuais) sempre que seja atingido o valor limite 
de pico ou nível de acção. 
 
Para a medição dos níveis sonoros são utilizados sonómetros, que fornecem uma medida 
objectiva e reproduzível do nível do som. Os sonómetros medem o nível de pressão 
acústica num determinado local e momento e dispõem de uma rede de curvas de 
ponderação (A, B, C e D) sujeitas a normas técnicas específicas.  
 
 













      Figura 5 - Sonómetro. 
 
 
Sendo a curva A a que melhor corresponde às características auditivas do homem, por 
reter, apenas, o que o homem ouve, uma vez que o ouvido humano não tem capacidade de 
audição igual em todas as frequências, os níveis sonoros obtidos com esta ponderação 











Figura 6 - Curvas de ponderação normalizadas A, C, e Linear.  
 
O dosímetro mede a quantidade (dose) de ruído acumulado por um trabalhador num 





   












Figura 7 - Dosímetro 
 
O risco a que os trabalhadores estão sujeitos depende de: 
 
 Tempo de exposição (quanto mais longo, maior o risco); 
 Tipo de ruído (contínuo, intermitente ou súbito); 
 Distância da fonte de ruído (quanto menor, maior o risco); 
 Sensibilidade individual (varia com a idade e de individuo para indivíduo); 
 Danos na audição (lesões já existentes no aparelho auditivo); 
 Se o local de trabalho é em recintos abertos ou recintos fechados. 
Qualquer pessoa exposta ao ruído está potencialmente em risco. Quanto mais elevado for o 
nível do ruído e mais prolongada a exposição, maior é o risco de se sofrer danos por causa 
do ruído. São factores como a idade do indivíduo, o seu estado emocional, os gostos, as 
crenças ou o modo de vida que determinam o grau de incomodidade do ruído. 
O ruído tem, também, efeitos, a nível da inteligibilidade da palavra (importante para 
garantir a segurança) e da prestação de trabalho, por favorecer a redução da concentração, 
a falta de compreensão de instruções e avisos e a incapacidade de detectar algumas 







   




Leq dB Grau de Audição Capacidade para a inteligibilidade da palavra 
0-25 Nenhum Sem dificuldade 
25-40 Médio Dificuldade com discurso fraco ou distante 
41-55 Moderado Dificuldade na conversação 
56-70 Moderado a Severo 
Discurso tem de ser em tom alto, dificuldade em conversar em 
grupo 
71-90 Severo 
Dificuldade com discurso alto, apenas entende discurso muito 
alto ou amplificado 
> 90 Profundo Pode não entender discurso amplificado 
 
Quadro 1 - Capacidade para a inteligibilidade da palavra 
 
Para uma boa comunicação oral (para que o ouvinte ouça e compreenda 90% das sílabas e 
97% das frases), é necessário um nível de emissão que, no ouvido do receptor, seja 
superior em, no mínimo, 10 dB ao nível do ruído ambiente. 
O ruído é identificado pelos trabalhadores do sector da educação de vários Estados-
membros, como um problema, tendo as perturbações da voz um impacto significativo nas 
taxas de absentismo dos professores 
O nível de exposição ao ruído nas salas de aula recomendado pelas orientações da OMS é 
de 35 dB (A). Porém, o nível efectivo de ruído nos estabelecimentos de ensino pode atingir 
60-80 dB (A) em aulas normais, podendo inclusive ultrapassar os valores - limite 
estabelecidos para os locais de trabalho, nas oficinas e nas instalações desportivas das 
escolas. Medições efectuadas em salas de aula revelaram condições acústicas que 
permitiam compreender menos de metade do que era dito. 
A importância da voz como instrumento profissional está também a aumentar, com o 
desenvolvimento das tecnologias activadas pela voz e com o aumento do número de 
centros de atendimento telefónico, em que as exigências vocais são grandes. 
 




Se as exposições pessoais diárias têm níveis superiores a 85 dB (A), podem provocar um 
trauma auditivo, provocando a surdez sono-traumática em que existe uma destruição 
progressiva, permanente e irreversível das células ciliadas da cóclea, dando origem a uma 
das doenças profissionais mais frequentes na nossa indústria: a surdez profissional. 
 As intervenções com o objectivo de reduzir a exposição dos trabalhadores ao ruído têm 
vantagens óbvias, para além da preservação da audição. Citam-se, a título de exemplo, 
benefícios ao nível da redução do absentismo e redução da sinistralidade (Berger, 1981; 
Berger, 1985). Tais intervenções não poderão ser encaradas como acções pontuais, de 
curto prazo, mas antes inseridas na política geral da empresa, com efeitos visíveis de 
médio/longo prazo. Apesar de potencialmente muito variadas, desde a adopção de medidas 
técnicas à protecção individual, à formação de quadros e ao acompanhamento clínico, 
deverão ser encaradas como um conjunto de acções concertadas e com objectivos 
convergentes. Por outras palavras, a intervenção no âmbito da redução da exposição 
ocupacional ao ruído deverá ser delineada no âmbito da política da empresa, e não como 
um conjunto de acções casuísticas e dispersas no tempo.  
Segundo o Livro Verde da União Europeia para a Futura Política Relativa ao Ruído 
(Comissão Europeia, 1996), estima-se que cerca de 20% da população europeia 
(aproximadamente 80 milhões de pessoas) estão expostos a níveis de pressão sonora 
inaceitáveis, o que, segundo a mesma fonte, origina distúrbios no sono, perturbações do 
equilíbrio psicológico e outros efeitos adversos na saúde. O mesmo relatório estima que 
existam 170 milhões de pessoas a residirem em locais cujos níveis de pressão sonoras 
durante o dia atingem valores susceptíveis de causarem distúrbios significativos. Por outro 
lado, sabe-se que a exposição ao ruído elevado, na sua grande maioria nos locais de 












1.4. Medidas de Prevenção 
 
1.4.1. Medidas de Carácter Geral 
Consideram-se ser medidas de carácter geral as que aqui se enumeram: 
 Informação e formação adequada sobre os riscos potenciais da 
exposição ao ruído e os resultados das avaliações da exposição pessoal 
diária, dos valores máximos do pico do nível de pressão sonora a que 
cada trabalhador está exposto durante o trabalho, assim como do seu 
significado; 
 Informar sobre as medidas a adoptar ou já adoptadas para controlo da 
exposição ao ruído; 
 Proceder à vigilância médica e audiométrica dos trabalhadores expostos 
(exame inicial antes da exposição e nos exames periódicos); 
 Reduzir ao nível mais baixo possível as exposições dos trabalhadores 
ao ruído durante o trabalho, tendo em consideração o progresso técnico, 
de modo a serem sempre inferiores aos valores definidos na legislação 
específica; 
 Sinalização do acesso às zonas de produção com ruído; 
 Avaliar a exposição pessoal diária de cada trabalhador ao ruído durante 
o trabalho, no início da actividade e periodicamente no caso de ser 
excedido o valor limite de pico ou nível de acção. Assegurar, ainda, 
avaliações suplementares no caso de ocorrerem modificações nos 
postos de trabalho que provoquem uma variação significativa da 
exposição. 
 
1.4.2. Medidas Técnicas 
1.4.2.1. Redução na fonte 
 Selecção de equipamentos de trabalho e materiais a adquirir, isentos de 
ruído ou pouco ruidosos; 
 Impedir ou reduzir o choque entre peças da máquina; 
 Colocação de silenciadores ou abafadores;  
 Manutenção periódica dos equipamentos de trabalho; 




 Substituição de componentes gastos ou defeituosos; 
 Alteração do modo e manipulação de materiais. 
 
1.4.2.2. Redução da propagação 
 Criação de barreiras acústicas que diminuam a transmissão do ruído; 
 Isolamento da máquina e seus componentes; 
 Colocação de materiais que absorvam as vibrações; 
 Separação de peças que actuem entre si; 
 Reforço das estruturas (para o ruído de percussão). 
 
1.4.2.3. Redução através de medidas de acústica 
 Utilização de materiais absorventes do som; 
 Aumento da distancia entre o trabalhador e a fonte de ruído; 
 Montagem de divisórias, janelas e portas com elevado índice de 
isolamento. 
 
1.4.3. Medidas Organizacionais 
 Informação dos trabalhadores; 
 Alternância de tarefas; 
 Diminuição do tempo de exposição; 
 Rotação/redução do numero de trabalhadores expostos; 
 Isolamento em cabinas; 
 Protectores auriculares adequados ao tipo de ruído; 
 Sinalização e limitação de acesso das zonas muito ruidosas; 
 Vigilância médica e audiométrica da função auditiva dos trabalhadores 
expostos. 
 
1.4.4. Medidas de Protecção Individual 
O empregador deve organizar registos de dados e manter actualizados arquivos sobre a 
avaliação e o controlo dos valores de exposição pessoal diária e o valor máximo de pico do 
nível de pressão sonora (ficha de avaliação do ruído, ficha individual de exposição), assim 
como a vigilância médica e audiométrica da função auditiva dos trabalhadores expostos ao 




ruído durante o trabalho. Deverá, ainda, manter actualizada ficha de calibração dos 
equipamentos de medição. 
  
1.5. Programas de Conservação da Audição (PCA)  
 
Sempre que a exposição ao ruído nos postos de trabalho for passível de originar efeitos 
adversos, deverão ser tomadas medidas para reduzir os níveis de pressão sonora, de forma 
a proteger os trabalhadores expostos e, simultaneamente, monitorizar a efectividade do 
processo de intervenção. 
Ao conjunto de medidas estruturadas de prevenção da exposição ao ruído em meio 
ocupacional é normalmente atribuída a designação de programas de conservação da 
audição (PCA). 
Os PCA são essencialmente recomendáveis e desejáveis em situações que envolvam 
trabalhadores cuja exposição diária, não protegida (isto é, exposição sem a utilização de 
protectores auditivos), iguale ou exceda 85 dB (A). Por outras palavras, os PCA são 
desejáveis sempre que existam trabalhadores expostos, isto é, cujo nível de exposição 
diária, exceda o nível de acção. 
O desenvolvimento de um PCA poderá assumir formas muito diversas, mas com um único 
ponto comum, o de combater e prevenir a surdez profissional por exposição ao ruído. 
Poderão destacar-se aspectos como a protecção auditiva, a protecção colectiva e as 
medidas organizacionais, a formação dos trabalhadores, a organização do trabalho e a 
vigilância da saúde.  
O NIOSH (1998), assim como outras entidades estatais (Brasil, Comité Nacional de Ruído 
e Conservação Auditiva (1999); Berger et al. (2000); Queensland Government (2001), 
recomendam que a estrutura de um PCA contenha, pelo menos, os seguintes tópicos: 
 Auditorias iniciais e anuais aos procedimentos utilizados; 
 Avaliação do ruído ocupacional; 
 Medidas de controlo técnico e administrativo das exposições ao ruído; 
 Avaliação e monitorização da função auditiva dos trabalhadores; 




 Utilização de protecção individual auditiva para exposições superiores ou iguais 
a 85 dB (A), independentemente da duração da exposição; 
 Formação e motivação dos trabalhadores; 
 Arquivo dos registos.  
 
Na realidade industrial Portuguesa são poucos os casos em que se verifica a existência de 
PCA (Barroso e Gomes da Costa (1996); Arezes (1997); Arezes et al., (2000), pelo menos 
no sentido estruturado anteriormente referido. No entanto, existem preocupações neste 
domínio por parte de muitas entidades e empresas. 
Por força da legislação existente, há necessidade das empresas cumprirem determinados 
requisitos associados a estes programas, nomeadamente a avaliação dos níveis de pressão 
sonora e do espectro de ruído nos locais de trabalho, a dosimetria individual e a 
caracterização audiométrica dos trabalhadores. 
 
 
2. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA  
 
A história legislativa referente à exposição ocupacional ao ruído está intimamente ligada à 
própria legislação sobre as condições de trabalho em geral. 
Assim, a primeira referência surge na Portaria nº 53/71, de 3 de Fevereiro, que aprova o 
Regulamento Geral de Segurança e Higiene do Trabalho nos estabelecimentos industriais, 
posteriormente alterado pela Portaria nº 702/80, de 22 de Setembro. A exposição ao ruído, 
ou de forma geral a agentes físicos, é ainda abordada no Decreto – Lei nº 347/93, de 1 de 
Outubro, e na Portaria nº 987/93, de 6 de Outubro, ambos relativos às prescrições mínimas 
de segurança e saúde nos locais de trabalho. 
Pese embora a importância dos diplomas anteriormente citados, a exposição ao ruído surge 
pela primeira vez, como elemento central, no Decreto-Lei nº 251/87, de 24 de Junho, que 
aprova o Regulamento Geral sobre o Ruído. Este Decreto-Lei, embora com objectivos 
mais alargados do que a regulamentação da exposição ocupacional, constitui o primeiro 
passo na legislação em matéria de exposição ao ruído. Em 1989 são alteradas algumas 
disposições do Regulamento Geral sobre o Ruído através do Decreto-Lei nº 292/89, de 2 
de Setembro. Embora estes dois últimos diplomas refiram a exposição ocupacional ao 




ruído, os aspectos de maior especificidade são remetidos para legislação própria, onde se 
inclui a exposição ao ruído nos locais de trabalho. 
Marco importante em termos legislativos referentes ao ruído é a Directiva Comunitária nº 
86/188/CEE, de 12 de Maio, que estabelece o quadro geral de protecção dos trabalhadores 
contra os riscos devidos à exposição ao ruído durante o trabalho, transposta para a ordem 
jurídica interna pelo Decreto-Lei nº 72/92 e regulamentada pelo Decreto Regulamentar nº 
9/92, ambos de 28 de Abril (revogados pelo Decreto-Lei nº 182/2006 de 6 de Setembro). 
Se bem que os diplomas anteriores, em especial o decreto regulamentar, sejam bastante 
detalhados em termos de especificações técnicas diferentes a procedimentos de avaliação, 
monitorização, selecção da protecção e arquivos, existe uma série de normas publicadas 
que especificam com pormenor e maior detalhe técnico alguns dos procedimentos 
previstos na legislação. Exemplos destas normas são a NP 1733 (1981), as NP 1730:1, 2 e 
3 (1996) e todas as normas relacionadas com a protecção auditiva, como, por exemplo, as 
NP EN 352:1 (1996), NP EN 352:2 (1996), EN 458 (1996) e NP EN 352:3 (1997). 
Posteriormente, surgiu o Decreto-Lei nº 292/2000, de 14 de Novembro, Regulamento 
Geral sobre Ruído, ou, como a designação preconiza, Regime Legal sobre a Poluição 
Sonora, (alterado pelos Decretos-Leis nº 76/2002, de 26 de Março, nº 259/2002, de 23 de 
Novembro, e nº 293/2003, de 19 de Novembro).  
A Directiva nº 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Fevereiro, 
adoptou prescrições mínimas de segurança e saúde respeitantes à exposição dos 
trabalhadores aos riscos devidos ao ruído. 
Posteriormente é publicado o Decreto-Lei nº 182/2006, de 06 de Setembro, estabelece o 
valor limite de exposição e os valores de acção de exposição superior e inferior e determina 
um conjunto de medidas a aplicar sempre que sejam atingidos ou ultrapassados esses 
valores.  











Norma Portuguesa NP-1730. Define que a avaliação do grau de incomodidade sonora é 
feita a partir da diferença entre o nível sonoro equivalente do ruído perturbador e o nível 
sonoro do ruído de fundo, excedido em 95% do tempo. É uma definição importante para 
avaliar a legitimidade duma reclamação dum cidadão contra uma empresa vizinha ruidosa. 
Norma Portuguesa NP-1733. Define como avaliar a incapacidade por perda da audição, 
como calcular os diversos níveis sonoros equivalentes, os riscos que lhe estão associados e 
os limites admissíveis. 
 
2.2. Legislação – Diário da República 
 
Decreto Regulamentar nº 12/80, de 8 de Maio. Lista das doenças profissionais. Define 
como doença profissional a hipoacúsia bilateral em que no ouvido menos lesado a perda 
audiométrica deverá ser superior a 35 dB. O cálculo da perda audiométrica é a média 
aritmética das perdas nas frequências de 500, 1000 e 2000Hz, com ponderação dupla para 
os 1000Hz. 
Decreto-Lei nº 72/92, de 28 de Abril. Protecção dos trabalhadores contra o ruído 
(revogado). 
Decreto Regulamentar nº 9/92, de 28 de Abril. Regulamenta a protecção dos trabalhadores 
contra o ruído (revogado). 
Decreto-Lei nº 292/2000, de 14 de Novembro. Regulamento Geral do Ruído (alterado 
pelos Decretos-Leis nº 76/2002, de 26 de Março, nº 259/2002, de 23 de Novembro, e nº 
293/2003, de 19 de Novembro). 
Decreto-Lei nº 76/2002, de 26 de Março. Altera o Regulamento Geral do Ruído. 
Decreto-Lei nº 259/2002, de 23 de Novembro. Altera o Regulamento Geral do Ruído. 
Decreto-Lei nº 293/2003, de 19 de Novembro. Altera o Regulamento Geral do Ruído. 




Decreto-Lei nº 182/2006, de 06 de Setembro, estabelece o valor limite de exposição e os 
valores de acção de exposição superior e inferior e determina um conjunto de medidas a 
aplicar sempre que sejam atingidos ou ultrapassados esses valores.  
Decreto-Lei nº 352/2007, de 23 de Outubro. Nova Tabela Nacional de Incapacidades para 
acidentes de trabalho e doenças profissionais que revoga o Decreto-Lei nº 341/93, de 30 de 
Setembro.   
 
2.3. Ruído nos Locais de Trabalho – Novo Quadro Legal 
 
Foi publicado em 6 de Setembro de 2006 o Decreto-Lei n.º 182/2006 que transpõe para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de 
exposição dos trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído). Este diploma, 
com data de entrada em vigor em vigor em 6 de Setembro de 2006, vem revogar a anterior 
legislação sobre esta matéria (Decreto-Lei n.º 72/92 e o Decreto Regulamentar n.º 9/92, 
ambos de 28 de Abril). 
Esta legislação é aplicável a todas as actividades dos sectores privado, cooperativo e social, 
da administração pública central, regional e local, dos institutos públicos e das demais 
pessoas colectivas de direito público, bem como a trabalhadores por conta própria. 
 
2.3.1. Principais Novidades do Novo Regime Jurídico: 
-  Passa a não ser permitida a exposição pessoal diária ou semanal de 
trabalhadores a níveis de ruído iguais ou superiores a 87 dB (A) ou a valores de 
pico iguais ou superiores a 140 dB (C), sendo estes valores definidos como os 
valores limite de exposição (VLE), em cuja determinação se passa a considerar 
a atenuação dos protectores auditivos. Esta consideração significa que se fosse 
possível medir os níveis de ruído no interior do canal auditivo, utilizando um 
protector auditivo conveniente, a exposição do trabalhador nunca deverá ser 
igual ou superior ao nível sonoro contínuo equivalente (LEX,8h) de 87 dB (A) ou 
a valores de pico (LCPICO) iguais ou superiores a 140dB(C). 




-  Para além de um VLE consideravelmente inferior, este diploma legal substitui 
o até então denominado “nível de acção” (NA) por dois níveis distintos, agora 
chamados “valores de acção superior e inferior”, como sendo os níveis de 
exposição diária ou semanal ou os níveis da pressão sonora de pico que, em 
caso de ultrapassagem, implicam a tomada de medidas preventivas adequadas à 
redução do risco para a segurança e saúde dos trabalhadores. 
       Assim, passam a estar definidos três níveis de intervenção: 
      Valores de acção inferiores: LEX, 8h (1) = 80 dB (A) e LCPICO = 135 dB (C);  
      Valores de acção superiores: LEX,8h (1) = 85 dB (A) e LCPICO = 137 dB (C);  
      Valores limite de exposição: LEX,8h (1) = 87 dB (A) e LCPICO = 140 dB (C). 
-  Relativamente aos locais de trabalho em que a exposição sonora diária é muito 
variável de um dia para o outro, prevê-se a utilização do nível de exposição 
sonora semanal para a avaliação da exposição, desde que esse valor não exceda 
o valor limite de exposição. 
-  Clarifica-se também o perfil de quem pode realizar medições de ruído. Assim, 
estas podem ser realizadas não apenas por entidades acreditadas mas também 
por técnicos de higiene e segurança do trabalho titulares de certificado de 
aptidão profissional válido e com formação específica em métodos e 
instrumentos de medição do ruído no trabalho.  
  
 









ESTUDO DE CASO: 
EXPOSIÇÃO AO RUÍDO OCUPACIONAL E SUA REPERCUSSÃO 








A indústria moderna fez surgir uma nova patologia onde o aparelho auditivo não está 
excluído “A surdez profissional”. Esta doença passou a ser, com efeito, extremamente 
frequente em França, passando a estar, segundo Portmann M. e Portmann Cl. (1988) 
inscrita na tabela das doenças profissionais desde 1963.  
A exposição ao ruído ocupacional, ou níveis elevados de pressão sonora, é a principal 
causa, sujeita a prevenção, de perda auditiva em indivíduos adultos. Marques e Costa 
(2006) consideram que investigar tal exposição e as suas consequências tem sido uma 
constante preocupação para a saúde pública. Também Ogido, Costa e Machado (2009) 
referem que a perda auditiva decorrente da exposição continuada a elevados níveis de 
pressão sonora é passível de prevenção e pode ter como consequências efeitos nocivos a 
vários níveis, podendo levar à incapacidade auditiva, disfunções auditivas – como 
zumbidos e alterações vestibulares – e mesmo dificultar a inserção no mercado de 
trabalho.  
Tendo em conta os estudos já efectuados, o objectivo do presente trabalho foi verificar se 
a exposição ocupacional ao ruído constitui efectivamente um risco importante para a saúde 
auditiva dos trabalhadores. 




2. LOCAL DO ESTUDO - EMPRESA CMP (BREVE HISTÓRIA) 
 
 
2.1. Identificação da Empresa 
 
Designação – Cimentos Maceira e Pataias, S.A. 
Regime Jurídico – Sociedade Anónima 
Data de constituição – 1920 
Actividade – Fabricação de Cimento (Fábrica Maceira Liz) e fabricação de embalagens de 
papel (Fábrica de Sacos de Papel) 
Código de Actividade Económica (CAE) – 26510 e 21211, respectivamente 
Número de Identificação Fiscal (NIF) – 502802995 
Número de Segurança Social – 2000428259 
Domicílio da Sede:  
CMP – Cimentos Maceira e Pataias, SA 
Fábrica de Maceira Liz 
2405-019 Maceira LRA 
Tel.: 244779900 - Fax: 244777533 
Site: www.secil.pt 
Responsável pela Empresa 
Nome – Eng. Armando Castela  
Responsável pelo Serviço de SHST  
Nome – Eng. António Nunes 
Técnica Superior de HST 
Nome – Engª. Sónia Frade 
Médico do Trabalho 











Figura 8 - Organigrama da CMP 
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Legenda:          
1- Britador 
2- Tela de Transporte 
3- Pré-homogeização 
4- Moagem Cru 
5- Torres 
6- Fornos 
7- Plataforma dos fornos 
8- Arrefecedores 
9- Prensa 
10- Silo de Clínquer 
11- Moagem de Cimento 
12- Silos de Stock – Cimento 




17- Armazém de Produto Acabado 
18- Fábrica de Sacos de Papel 
19- Armazém de Material Corrente 
 
20- Posto Médico 
21- Sector Administrativo 
22- Oficinas 
23- Sala de Formação 
24- Refeitório 
25- Garagem 
26- Construção Civil 
27- Depósito de Combustível 
28- Parque Coberto de Pette-Coque 
29- Bairro do Pessoal 
30- Campo de Futebol 
31- Casa do Pessoal 
32- Piscina Coberta 
33- Escola  
34- Restaurante da Casa do Pessoal 
35- Capela 
36- Farmácia 
37- Extensão de Maceira Liz 
38- Sector Comercial 




2.2. Caracterização da Actividade da Empresa 
 
 
A Fábrica de Maceira Liz (FML) é uma empresa do ramo cimenteiro que se dedica à 
fabricação de cimento e sua comercialização, e a Fábrica de Sacos de Papel (FSP) dedica-
se à fabricação de embalagens de papel para consumo próprio e para as outras empresas do 
grupo Semapa. 
A empresa possui uma única instalação com uma área coberta de 32000m
2
, onde são 
efectuadas todas as actividades desde: 
 Exploração da Pedreiras e obtenção das matérias-primas; 
 Compra de outras matérias-primas; 
 Produção e armazenamento de produto acabado; 
 Monitorização do processo produtivo; 
 Ensacagem; 
 Expedição; 








Para a elaboração dos seus produtos, utiliza diferentes matérias-primas: 
 Matérias-primas principais: calcário e marga (papel e plástico para a FSP); 
 Matérias-primas auxiliares: areia, granalha, filler e gesso (tintas e colas para a 
FSP); 
 Produto intermédio: clínquer; 
 Materiais de embalagem: sacos de papel. 
 
Na produção, tem equipamento moderno de alta tecnologia, que utiliza pelo menos uma 
das seguintes fontes de energia: 
 Energia eléctrica; 
 Carvão/Pette-Coque; 
 Combustíveis fósseis (fuel-óleo, gasóleo); 
 Pneus. 
 
Actualmente a FML produz e comercializa vários tipos de cimentos (apenas cinzentos) e 
sacos de papel. 
 
Processo de Fabrico  
A Fábrica de Maceira Liz dedica-se à produção de cimento através de um conjunto de 
operações.    
A Fábrica de Maceira Liz tem duas linhas para fabrico de clínquer em via seca. 
As matérias-primas básicas para o fabrico do clínquer são o calcário e a marga, que se 
obtêm em pedreiras próprias anexas às instalações fabris.  
Como matérias-primas correctivas da composição do cru, recorre-se à areia (sílica) e a 
cinzas de pirite/granalha (óxido de ferro). 
 




Extracção de Matérias-primas 
As Pedreiras são a céu aberto e os materiais são desmontados por fragmentação primária 
através de explosivos. 
As Pedreiras, separadas pela EN 356-1, estão todavia ligadas entre si por caminho 
pertencente à Empresa e designam-se por: 
 Pedreira dos calcários — constituída por extractos de calcário com intercalações 
predominantemente de estéril saibroso. 
O respectivo teor em 23CO  varia entre 70% e 100%. 
 Pedreira das margas — constituída por extractos de marga e de calcário margoso em 
algumas zonas, com intercalações predominantemente argilosas. 
O respectivo teor em 23CO  varia entre 30% e 75%. 
 
 
Figura 10 - Pedreira de Calcários (Detonação de Explosivos) 
 
 
A exploração das pedreiras assenta num plano, a médio e longo prazo, bem definido, que 
tem como objectivo não só uma exploração eficaz mas também a recuperação das zonas já 
exploradas e abandonadas. 
Primeiro são feitos os furos, segue-se a introdução de carga explosiva e depois a sua 
explosão por detonação eléctrica, devidamente temporizada (as detonações são efectuadas 
por empresa externa). 




O material resultante dos rebentamentos, com uma granulometria que pode ir até cerca de 
1m de diâmetro, é carregado e transportado até à britagem por uma frota de camiões de 50 
toneladas cada. 
 
Preparação e Armazenagem das Matérias-Primas 
O calcário e a marga são reduzidos a uma dimensão máxima de 50 mm, num britador de 
martelos e transportados por telas para o hangar fechado de pré-homogeneização (“pré-
homo”). 
O material adquirido no exterior é também armazenado nesse hangar: a areia e as cinzas de 
pirite/granalha. 
A colocação da mistura em pilha é feita através de uma máquina “empilhadora”, com 




Figura 11 - Pré-homogeneização 
 
Moagem de Cru 
As matérias-primas, em proporções bem definidas, calculadas por sistema informático de 
controlo da moagem de cru, e de acordo com as especificações estabelecidas para o 
produto intermédio (clínquer), são retomadas, automaticamente, dos locais de 
armazenagem para os moinhos de cru, por telas transportadoras. 




Nesta operação de moagem obtém-se o cru com composição, granulometria e química 
especificadas. 
A secagem dos materiais é feita num britador-secador e nos próprios moinhos com o 
aproveitamento dos gases de exaustão dos fornos. Deste modo, consegue recuperar-se 
parte do seu calor latente para secagem das matérias-primas. O conjunto das matérias-
primas tem, à entrada dos moinhos uma humidade de cerca de 4% e depois da moagem 
cerca de 0,5%. 
 
Homogeneização e Armazenagem do Cru 
Após a operação de moagem o cru é transportado para os silos de homogeneização e 
armazenagem. A homogeneização tipo “contínua” é obtida nos dois silos inferiores. 
Caso necessário, pode recorrer-se à homogeneização tipo “batch” aproveitando os silos 
superiores que descarregam, após homogeneização, para os silos contínuos (inferiores). 
 
Cozedura 
É durante o processo de cozedura que se dão as reacções entre os diferentes componentes 
das matérias-primas. O produto resultante desta operação de cozedura é conhecido pelo 
nome de “clínquer”. As torres de ciclones e os arrefecedores permitem a recuperação, 
respectivamente, do calor latente dos gases de combustão e do calor latente do clínquer 
produzido. 
O cru, com composição preestabelecida, é retirado dos silos contínuos de homogeneização, 
pesado e transportado até à parte superior das torres de pré-aquecimento, por processos 
inteiramente automatizados. 






Figura 12 - Fornos 
 
A permuta de calor (gases/cru), efectuada nas torres em regime misto de contra-corrente e 
corrente paralela, faz com que o cru, que à entrada tem uma temperatura de cerca de 80
o
C 





Figura 13 - Interior dos Fornos (Manutenção) 
 




A condução do processo é efectuada a partir do comando centralizado e é controlada 
através de um sistema de monitorização e correcção, face a valores de referência para os 
diferentes parâmetros do processo. 
A armazenagem de clínquer é feita em silo fechado. 
 
Equipamento de Queima, Moagem e Armazenagem de Combustível 
O carvão ou o pette-coque chegam à fábrica através de transporte rodoviário ou ferroviário 
e são armazenados em parque coberto de 8.000 toneladas de capacidade. O fuel-óleo é 
armazenado em 2 depósitos de 2.000 toneladas de capacidade máxima cada, apesar de o 
stock máximo não ultrapassar as 350 toneladas. Os pneus são armazenados a granel em 




Figura 14 - Parque de Pneus 
 
 
Os dois fornos queimam carvão ou pette-coque e pneus usados, podendo eventualmente 
queimar fuel-óleo ou uma mistura dos três combustíveis.  
Tal como os moinhos de cru, também os de carvão necessitam de gases quentes para a 
secagem do mesmo. Estes gases são extraídos dos arrefecedores dos fornos. 
Junto das instalações de moagem, armazenagem e transporte de carvão, existe uma rede de 
gases de inertização disponível para prevenir e apagar eventuais incêndios. 
 




Produção de Cimento – Moagem e Armazenagem de Cimento 
O cimento obtém-se por moagem conjunta do clínquer, do regulador (gesso) e de outros 
aditivos, consoante o tipo de cimento fabricado. O clínquer, gesso e demais aditivos são 
retirados dos seus locais de armazenagem e transportados por elevadores e telas 
transportadoras para os moinhos. Os componentes são moídos em proporções bem 
definidas, de acordo com especificações de fabrico segundo as normas em vigor. 




Figura 15 - Moagem de Cimento 
 
 
Embalagem e Expedição 
Ensacagem 
O cimento ensacado é vendido “em palete” ou “em pacotão”.  
A palete é constituída por 40 sacos mecanicamente dispostos sobre uma palete de madeira, 
podendo ou não ser envolvida e coberta por plástico, constituindo assim a palete 
plastificada ou a palete normal. O pacotão é constituído por 44 sacos mecanicamente 
agrupados e envolvidos por plástico (manga). 
A expedição do cimento ensacado pode ser efectuada por via rodoviária ou ferroviária. 
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2.3. Caracterização do Agregado Laboral 
 
 
A caracterização da população laboral baseou-se no Balanço Social de 2008 e noutros 
documentos da Secção de Pessoal. 
No número total será considerada a soma dos trabalhadores da Fábrica Maceira Liz e 
Fábrica de Sacos de Papel. 
O total de trabalhadores na empresa em 31 de Dezembro de 2008 era de 208 pessoas. 
          
 Distribuição por sexo  
17 mulheres e 186 homens.  
 
 Distribuição por grupos etários  
Grupo Etário (anos) Homens Mulheres Total 
Até 18 0 0 0 
de 18 a 49 87 11 98 
50 e mais anos 99 6 105 
Total 186 17 208 
          
Quadro 2 - Distribuição dos trabalhadores por grupos etários  
Fonte: Balanço Social - 2008 (N.º total de trabalhadores) 
 
Observação: foram considerados os trabalhadores contratados no Balanço Social pois são 
abrangidos pelas actividades de Medicina do Trabalho. 
 
 Regime contratual  
Os trabalhadores são, na sua maioria, do quadro de efectivos da empresa; apenas 13 
trabalhadores têm contrato a termo (11 do sexo masculino e 2 do sexo feminino) e dez são 
prestadores de serviço a recibo verde o que facilita a organização do serviço de SHST, 




















Figura 17 - Nível de antiguidade dos trabalhadores 
Fonte: Secção de Pessoal 
 
São mais numerosos os “ mais antigos” (> 21 anos) 48,8%. Representam um grupo onde os 
acidentes são frequentes, por excesso de confiança. 
 
 Tipo de actividade desenvolvida  
São 77,8% os trabalhadores sujeitos ao risco profissional. 
 
 Formação académica  
Níveis de Habilitação N.º 
1º Ciclo de ensino básico 58 
2º Ciclo de ensino básico 9 
3º Ciclo de ensino básico 88 
Ensino secundário 32 
Ensino médio e superior 21 
Total 208 
                 
Quadro 3 - Formação académica dos trabalhadores 
Fonte: Secção de Pessoal 
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3. METODOLOGIA DO ESTUDO DE CASO 
 
 
O presente estudo, foi realizado na empresa CMP – Maceira, localizada na freguesia de 
Maceira, concelho e distrito de Leiria.  
A selecção do local onde se efectuou o estudo definiu-se por uma técnica de amostragem 
não probabilística, do tipo de conveniência (pela acessibilidade dos dados). 
O presente estudo incidiu sobre uma população de 208 trabalhadores da empresa CMP – 
Maceira, pretendendo analisar a exposição ao ruído ocupacional e sua repercussão na 
saúde dos trabalhadores. 
Tratou-se de um estudo essencialmente exploratório e descritivo, havendo, no entanto, 
trabalho inferencial sempre que justificado. Através da revisão bibliográfica efectuada, 
para efectuar este estudo e proceder à recolha de informação foi desenvolvido um 
questionário adaptado com o objectivo de caracterizar o tipo de exposição ocupacional ao 
ruído, bem como, a utilização da protecção individual auditiva. 
Este questionário dividiu-se em duas partes, a primeira relativa a dados sócio- 
demográficos e profissionais e a segunda constituída pelas questões de investigação. 
Os trabalhadores responderam a um questionário sobre diversas variáveis. Considerando a 
revisão bibliográfica, foi desenvolvido um questionário para avaliação das variáveis de 
natureza essencialmente qualitativa, nomeadamente, trabalha ou trabalhou em locais 
ruidosos, usa regularmente protectores auditivos, está todos os dias exposto ao ruído, o 
ruído a que está exposto é contínuo, o ruído a que está exposto é descontínuo, tem sentido 
dificuldade em ouvir, se sim acha que está com menor acuidade auditiva, sente zumbidos, 
tonturas, considera importante proteger-se contra o ruído.  
A mais recente avaliação do ruído relativa à indústria onde desenvolvemos o estudo foi 
realizada em Setembro de 2006 (Anexo 1). Para o efeito foi utilizado o seguinte 
equipamento: 
 Sonómetro (Marca/Modelo): Bruel & Kjaer – 2260 (Classe de exactidão 1), nº 
série: 2375609; 




 Microfone (Marca/Modelo): Bruel & Kjaer – 4189; 
 Pré-amplificador (Marca/Modelo): Bruel & Kjaer – ZC 0026; 
 Calibrador (Marca/Modelo): Bruel & Kjaer – 4231, nº série: 2385199; 
 Software: Noise Explorer B&K 7815 e GExTRu; 
 Tripé. 
As medições efectuadas tiveram como objectivo determinar a exposição pessoal diária de 
cada trabalhador ao ruído durante o trabalho, LEP,d, e do valor máximo do pico de nível de 
pressão sonora, MaxLPICO. As medições foram realizadas, sempre que possível, num 
campo sonoro livre de perturbações, ou seja, na ausência do trabalhador em causa, e 
colocado o microfone na posição em que se situaria a sua orelha mais exposta. No caso da 
presença do trabalhador no local da medição ser imprescindível, o microfone foi colocado 
em frente da orelha mais exposta, a cerca de 10 cm de distância.   
A selecção do número, duração e momento de realização das medições foi realizada tendo 
em conta que o objectivo principal foi o de obter uma amostragem representativa do ruído 
a que está exposto um trabalhador num determinado local de trabalho. Os resultados 
detalhados da medição de ruído ocupacional surgem em anexo. 
O questionário também indagava sobre as variáveis seguintes: a sua idade e há quantos 
anos se encontra a trabalhar na empresa. 
Eticamente, os dados recolhidos no estudo tiveram tratamento que respeitou a 
confidencialidade e anonimato das informações relativas aos profissionais envolvidos. 
Assegurou-se que o instrumento a utilizar no estudo foi fiel e válido. Procedeu-se a um pré 
teste de forma a assegurar a fiabilidade e a qualidade dos resultados de investigação. 
O questionário foi entregue pessoalmente a cada indivíduo da população-alvo, sendo de 
auto-resposta. Assim, enquanto pessoa autónoma, cada trabalhador foi convidado a 
participar no estudo e escolheu voluntariamente nele participar ou não.  
O estudo decorreu entre Dezembro de 2007 e Dezembro de 2008. 
 
 







4.1. Classificação da Amostra 
 
Os dados obtidos com este trabalho foram criteriosamente analisados, com precisão e 
objectividade, com vista a garantir a fiabilidade do estudo. Dos 208 inquéritos passados, 
foram recolhidas 112 respostas válidas que passaram a ser o corpus deste estudo. 
 
 
4.2. Tratamento Estatístico 
 
O tratamento dos dados foi efectuado utilizando o software estatístico SPSS (Statistical 
Package for the Social Science), versão 16.0. A análise dos dados envolveu inicialmente 
uma estatística descritiva, nomeadamente frequências absolutas e relativas, medidas de 
tendência central (médias) e medidas de dispersão (desvios-padrão). Com o objectivo de 
estabelecer relações entre algumas variáveis, foi também utilizada a estatística inferencial. 
Os testes utilizados foram o Qui-quadrado, o teste T – Student e o teste não paramétrico 
Kruskal – Wallis, uma vez que não se verificavam os pressupostos da ANOVA. O nível de 
significância utilizada foi o valor usual 0,05. 
Cuidados especiais foram dispensados na avaliação de dados complexos. A título de 
exemplo, na interpretação dos resultados dos audiogramas, sempre que se verificavam 
alterações divergentes foram assinalados os resultados piores (exemplo: hipoacúsia ligeira 
no ouvido esquerdo e moderada no direito, foi considerada a do direito). Foi registado o 












4.3. Análise Descritiva dos Dados 
 
4.3.1. Grupo Etário 
Na distribuição por grupo etário dos casos considerados, encontra-se uma frequência 
aproximada no grupo etário dos trabalhadores de idades compreendidas entre os 30 – 50 
(53 do total) e os de idades superiores a 50 anos (54 do total), sendo que apenas 5 possuem 
menos de 30 anos. 
 
……………………………………………………………………………………………………… 




Na distribuição por sexo verifica-se que predomina o sexo masculino, com 94%, num total 





Figura 19 - Distribuição dos trabalhadores por sexo 
 
 




4.3.3. Locais de Trabalho 
Na fábrica Maceira Liz não existem postos de trabalho. Podemos apenas falar em locais de 
trabalho, uma vez que os trabalhadores percorrem toda a fábrica, não estando limitados a 
uma secção. Contudo, houve necessidade de agrupar os mesmos de forma a possibilitar um 
estudo mais rigoroso. Desta feita, classificou-se os trabalhadores enquanto: oficial de 
fabricação/visitador, secção comercial, escritório, laboratório, aprovisionamento, 
expediente/embalagem, fábrica de sacos de papel, oficial conservação (mecânico, 




Figura 20 - Distribuição dos trabalhadores por locais de trabalho 
 
 
4.3.4. Usa Regularmente Protector de Audição 
Pela análise do gráfico pode concluir-se que dos 112 inquiridos só 31% usam protecção, 
64% não usam e 5% utilizam às vezes. 
 
……………………………………………………………………………………………………… 
Figura 21 - Usa protecção 
 




4.3.5. Tipo de Protectores 
Quanto ao tipo de protectores, a grande fatia (64%) não usa qualquer tipo de protecção. A 
maioria dos trabalhadores que se protege utiliza os dois tipos (auriculares “auscultadores” e 








4.3.6. Razão pela qual não Utilizam Protecção 
Foram várias as razões assinaladas. Pelos resultados encontrados 9,2% dos trabalhadores 
afirmam que esquecem de aplicar os protectores, 13,2% consideram que não são 
importantes, 28,9% referem que se sentem desconfortáveis e curiosamente averiguámos 




Figura 23 - Motivo da não utilização de protectores 
 




4.3.7. Está Diariamente Exposto ao Ruído 
Dos 111 trabalhadores que responderam a esta questão, 77 referiram que estão diariamente 









4.3.8. Tipo de Ruído a que se Encontram Expostos os Trabalhadores 
Do total de trabalhadores, estão sujeitos a ruído contínuo 54,5% (61 do total), 37,5% a 
descontinuo (42 do total), 3,6% (4 do total) não se encontram sujeitos nem a ruído 
contínuo nem descontínuo, 2,7% (3 do total) não responderam e 1,8% (2 do total) 




 Figura 25 - Tipo de ruído a que se encontram expostos os trabalhadores 
 




4.3.9. Dificuldade na Audição 
Verificou-se que mais de metade dos trabalhadores tem dificuldade na audição, 59 




Figura 26 - Tem sentido dificuldade na audição 
 
4.3.10. Zumbidos/Tonturas 
Apenas responderam a esta questão 110 trabalhadores, 50 relataram apresentar zumbidos e 




Figura 27 - Tem zumbidos e tonturas 
 
 
4.3.11. Protecção do Ruído 
Apurámos uma notável percentagem de activos 94% (106 do total), que pensam ser muito 
importante proteger-se do ruído. Somente 2% não refere essa vantagem e 4% dos 
inquiridos não respondeu à pergunta. 
 






Figura 28 - Considera importante proteger-se 
 
4.3.12. Doenças Otológicas já Existentes 




Figura 29 - Doenças otológicas já existentes 
 
4.3.13. Resultados dos Audiogramas 
Após análise dos audiogramas concluímos que 55% dos trabalhadores possuíam traçado 




Figura 30 - Resultados dos audiogramas (normal/não normal) 




De salientar que 13,8% apresentam hipoacúsia grave, 11,9% hipoacúsia moderada e 29,4% 




Figura 31 - Resultados dos audiogramas  



































5. ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
Feita uma análise estatística descritiva dos dados recolhidos, torna-se necessário, pela 
natureza do problema, analisar os dados de forma contrastiva e inferencial. Este estudo 
inferencial só foi possível porque a amostra da população é extensa e representativa. Em 
termos estatísticos, todas as inferências reportam a um intervalo de confiança de 95%. O 
estudo detalhado encontra-se apenso a este trabalho (anexo 3). 
As ilações doravante descritas são aplicáveis apenas a amostra do estudo, não podendo 
extrapolar-se para a população em geral. 
Passamos a descrever os resultados encontrados. 
 
Ao cruzar o número de anos que os trabalhadores trabalham em locais ruidosos com os 
resultados do audiograma (quadro 30, anexo 3) verifica-se a existência de uma relação 
estatisticamente significativa. Tal permite concluir que quanto mais tempo os trabalhadores 




Figura 32 - Média de anos em local ruidoso por resultados do audiograma 
 
Uma situação semelhante ocorre ao cruzar os dados relativos ao tempo de trabalho com as 
respostas dadas pelos trabalhadores quanto à sua acuidade auditiva (quadro 31, anexo 3). 
Ao analisar o quadro 34 pode concluir-se que muitos trabalhadores que não referem ter 
dificuldades auditivas, apresentam factores audiográficos medíveis indicativos de perdas 
substanciais. Perante isto, será de reforçar a necessidade de se fazer recurso habitual a 




audiogramas para aferir as condições de saúde dos trabalhadores, uma vez que a percepção 




Figura 33 - Média do tempo da diminuição da acuidade auditiva por resultados do audiograma 
 
Existe também relação estatisticamente significativa entre o tempo de trabalho e a 




Figura 34 - Média do tempo de trabalho por dificuldade auditiva 
 
Da mesma forma verificámos grande relação entre o número de anos em local ruidoso e a 








Estes resultados permitem-nos perceber que a incidência da patologia auditiva nos 
trabalhadores é acentuada, dando resposta a outra das nossas questões (será que o tempo de 




Figura 35 - Média de anos em local ruidoso por diminuição da acuidade auditiva 
 
 
Ao confrontar o tempo de trabalho efectivo com o uso de protecção auditiva (quadro 33, 
anexo 3) verificou-se não haver relação estatisticamente significativa. Ao cruzarmos as 
variáveis: “os trabalhadores usam protecção” com “têm sentido dificuldade em ouvir” 
(quadro 4, anexo 3) e uso de protecção versus resultados dos audiogramas (quadros 5 e 6, 
anexo 3), não encontrámos qualquer tipo de relação significativa entre as mesmas. A 
dificuldade em encontrar relação entre estas variáveis deve-se ao facto de não se saber 
exactamente há quanto tempo cada trabalhador passou a utilizar protectores auditivos (os 
protectores estão disponíveis para utilização na fábrica há cerca de 15 anos). Poder-se-á 
levantar a hipótese de os danos terem ocorrido anteriormente à introdução de medidas de 
protecção ou mesmo poder-se-á alvitrar a hipótese de os trabalhadores não utilizarem os 
mesmos protectores de forma constante e consistente. Levanta-se ainda uma outra hipótese 
que se prende com a qualidade dos protectores utilizados. Será de questionar se o tipo de 
protecção utilizada pelo trabalhador será a mais adequada às condições acústicas 
verificadas. Estas ilações poderão ser levadas mais longe se tomarmos em conta algumas 
contradições nas respostas dadas pelos trabalhadores. Este será o caso quando os inquiridos 
consideram ser importante a utilização de protecção sem que, no entanto, façam uso 
habitual dos mesmos na sua vida diária. 




Conseguimos responder a uma outra questão por nós colocada inicialmente que foi 
averiguar o número de trabalhadores que usam dispositivos de protecção individual contra 
o ruído. Como já mencionámos, na análise descritiva apenas 31% (figura 22) dos 
trabalhadores responderam que usam protecção contra o ruído. Esta ilação não pode deixar 
de nos preocupar e assinalar este assunto como sendo um ponto extremamente importante 
a ter em conta na empresa e em futuras investigações. Realça-se de novo a grande urgência 
em apurar o/os porquê/s de encontrarmos estes resultados tão desanimadores e que vão de 
encontro ao grande objectivo de qualquer politica preventiva contra os efeitos nocivos do 
ruído na saúde humana. Apurámos junto de alguns trabalhadores, que a protecção ocorria 
apenas às vezes. Alguns dos trabalhadores que disseram usar só às vezes, justificaram o 
facto porque existiam locais de trabalho onde não necessitavam de usar protecção. O uso 
esporádico dos meios de protecção individual contra o ruído impossibilita testar a eficácia 
dos dispositivos de protecção tendo por base os resultados das respectivas audiometrias. 
Fernandes e Morata (2002) defendem: 
“Os trabalhadores e supervisores devem-se certificar periodicamente de que o 
protector está a ser usado correctamente, que está bem ajustado e que é apropriado 
ao ruído ao qual o trabalhador está sujeito. 
 […] O uso intermitente dos protectores auriculares reduz drasticamente a sua 
efectividade. Um protector que atenua 30 dB (A) em oito horas de exposição 
atenuará apenas 15 dB (A) se o trabalhador deixar de o usar por um período 
cumulativo de 30 minutos durante um dia de oito horas de trabalho. 
 
A maioria dos trabalhadores emprega os dois tipos de protectores, os abafadores e os 
auriculares. Este facto permite-nos colocar a hipótese de saber se o tipo de protectores 
utilizado interfere na qualidade da protecção. Fomos informados que os trabalhadores mais 
antigos da empresa não possuíram sempre acesso aos equipamentos de protecção 
individual. 
Sabemos que nas pedreiras se detectam valores de ruído mais acentuados que na fábrica de 
sacos de papel. Os oficiais da pedreira e conservação (eléctrica, mecânica, electrónica e 
construção civil), nos britadores e moinhos, estão sujeitos a níveis elevados de ruído. A 
dose pessoal mais alta corresponde ao local de trabalho moagem de cru (anexo 1, pág.10).  
 




Pela observação das práticas reais de trabalho, verifica-se que os trabalhadores, mesmo 
desempenhando idênticas funções em locais comuns, têm concepções diferentes dos riscos 
a que estão expostos. 
Assim, é frequente encontrarmos trabalhadores partilhando o mesmo posto de trabalho, 
contudo, divergindo sobre a forma como encaram o risco de exposição ao ruído, ou quando 
muito, a forma como pensam que este os afecta. Estas mesmas diferenças são notadas ao 
nível da utilização da protecção individual auditiva.  
 
Existe uma relação estatisticamente significativa entre os trabalhadores que “sentem 
zumbidos e tonturas” e a “dificuldade na audição” (anexo 3, quadro 13). Foi calculado o 
OR (razão dos produtos cruzados), obtendo-se um valor igual a 13,3 permitindo-nos 
concluir que os indivíduos com zumbidos e tonturas têm uma probabilidade 13,3 vezes 




Figura 36 - Zumbidos e tonturas versus dificuldade na audição 
 
 
Analisando os quadros 14 e 15 (anexo 3), verificou-se também uma relação 
estatisticamente significativa entre os zumbidos e tonturas e os resultados dos audiogramas 





Com zumbidos e tonturas Sem zumbidos e tonturas 
















Figura 37 - Zumbidos e tonturas versus audiograma 
 
Para o cálculo do OR obteve-se o valor de 2,32 o que indica que os indivíduos com 
zumbidos e tonturas têm uma probabilidade 2,32 vezes maior em ter como resultado do 
audiograma traçado não normal.  
Estes resultados sugerem-nos que há interacção estatística entre a perda auditiva e 
zumbidos. 
Para Steinmetz et. al.. (2009): 
“O zumbido, independentemente da queixa auditiva, é um sintoma auditivo muito 
relatado por indivíduos expostos a níveis de pressão sonora elevados (NPSE). 
Estudos referem que a exposição prolongada do ruído ocupacional pode não 
somente levar a uma diminuição da audição, mas também ao zumbido e à 
hiperacusia. A exposição excessiva ao ruído é o mais importante factor de risco 
para a diminuição da audição e para o aparecimento do zumbido, seguidos da idade 
e do género”. 
 
Também Dias e Cordeiro (2008) afirmam que: 
“Para o zumbido são ainda mais escassos os dados epidemiológicos, principalmente 
quando associado às patologias específicas. Sendo assim torna-se bastante difícil 
avaliar o impacto social provocado. Estimativas apontam que, no Reino Unido, de 
35 a 45% das pessoas já perceberam algum tipo de zumbido, números próximos aos 




encontrados nos EUA. Dentre estes, 8% apresentam distúrbios no sono, 1% 
alterações graves e 0,5% alterações profundas nas suas actividades diárias. Sabe-se 
que o zumbido grave é considerado o terceiro pior sintoma que pode acometer o ser 
humano, sendo superado apenas pelas dores e tonturas intensas e intratáveis”.  
 
De acordo com o (quadro 10, anexo 3), é evidente a relação estatística entre exposição 
diária ao ruído e a dificuldade em ouvir. O OR é igual a 6,4, o que nos possibilita aferir a 
presença de uma probabilidade 6,4 vezes maior dos sujeitos expostos diariamente terem 













Figura 38 - Exposição diária versus dificuldade de audição 
 
 
Para Dias e Cordeiro, (2008): 
“A perda auditiva induzida pelo ruído é uma das mais prevalentes doenças 
ocupacionais no mundo. Horg e Raymond (2003), num estudo realizado nos EUA, 
encontraram PAIR em cerca de 60% dos 575 trabalhadores da construção civil 
avaliados, enquanto que Onley et al. (1996), na recolha de informações 
audiológicas de 89.500 sujeitos da população australiana exposta ao ruído a níveis 
de ruído nocivos, encontraram prevalência de 57,7% de sujeitos com alterações 
auditivas sugestivas de indução pelo ruído.” 
 




Apurámos o mesmo a propósito dos resultados audiométricos. Com o resultado OR de 
3,11, a probabilidade dos indivíduos expostos diariamente ao ruído apresentarem um 




Figura 39 - Exposição diária versus resultados audiométricos 
 
 
Segundo Hernandez – Gaytánm et al.. (2000):  
“Uma das indústrias que gera níveis mais elevados de ruído são as cimenteiras. No 
México, a frequência da surdez traumática foi de 19 286 casos registados durante o 
período de 1982 e 1996 e em 1996 esta doença representou 49,9% do total das 
doenças profissionais registadas. Os locais onde se verificam emissões de ruído 
mais elevadas são os trituradores os moinhos e fornos”.  
[…] Infelizmente a informação sobre a perda auditiva provocada pelo ruído na 
indústria cimenteira é muito escassa; através de uma pesquisa bibliográfica que 
abarcou os últimos cinquenta anos permitiu-nos encontra somente um artigo”. 
Esta informação vai ao encontro dos resultados que encontrámos dada a sua semelhança.  
 
Não encontrámos relação estatisticamente significativa entre as variáveis 
Ocupação de tempos livres versus Audiograma; a maioria dos trabalhadores respondeu que 
não praticava nenhuma das actividades descritas (quadros 21 e 22, anexo 3). Tal não nos 
permite perceber se o facto de existirem trabalhadores a praticar actividades desportivas 
Exposto diariamente  Não exposto diariamente 




expostas a elevados níveis de ruído, contribui para a diminuição da acuidade auditiva dos 
mesmos.  
 
Não estudámos a relação entre trabalhadores sujeitos a elevados níveis de ruído e o risco 
de os mesmos sofrerem acidentes de trabalho. No entanto, achamos que este assunto é 
demasiado importante pelo que alvitramos que o mesmo seja objecto de análise em futuras 
investigações análogas.  
De acordo com Dias, et al.. (2006): 
 “A literatura especializada internacional aponta que trabalhadores expostos ao 
ruído ocupacional intenso apresentam maior risco de sofrer acidentes quando 
comparados com trabalhadores não expostos. Refere também que a implementação 
de (PCA) abrangendo trabalhadores expostos ao ruído ocupacional, tendo em vista 
o objectivo de prevenção da exposição e do dano auditivo, diminui 















O ruído vem sendo apontado como uma das principais causas da degradação das condições 
de trabalho, com efeitos nocivos na saúde da população trabalhadora. Não podemos reduzir 
como efeito nocivo deste, apenas o simples incómodo que provoca, uma vez que existem 
os efeitos graves que já foram assinalados nesta investigação. Daí a importância da 
aplicação de medidas preventivas.  
Inúmeros autores concordam que o controlo da exposição ao ruído deve ser a primeira 
alternativa a ser considerada (NIOSH, 1996). 
 
A primeira regra a observar quanto à prevenção dos riscos associados ao ruído deverá 
passar pela avaliação do próprio risco que irá determinar não só a natureza do risco, mas 
também orientar o caminho a seguir na sua prevenção (onde actuar e como actuar). No que 
se refere à avaliação do ruído deve respeitar-se uma metodologia adequada, devendo 
efectuar-se uma primeira avaliação que permita conhecer os valores dos níveis de 
exposição pessoal diária ao ruído e nível máximo de pico de pressão sonora a que se 
encontra exposto cada trabalhador. Efectuar uma avaliação ocasional sempre que se crie 
um novo posto de trabalho ou se introduzam alterações num posto de trabalho que possam 
ter repercussões significativas neste âmbito, bem como quando os exames de medicina do 
trabalho efectuados aos trabalhadores revelem tal necessidade. Por último deverão realizar-se 
avaliações periódicas, devendo esta ser anual no caso de se ter atingido ou excedido o valor 
limite de acção superior 85 dB (A) para a exposição pessoal diária ou semanal e 137dB (C) 






O presente estudo demonstra-nos que o ruído representa um sério problema de saúde para 
os trabalhadores deste tipo de indústria. O estudo das respostas dadas pelos inquiridos 
permite aferir que os trabalhadores, não utilizam protecção pelas seguintes razões: 
 outros motivos; 
 desconfortável; 
 não a consideram importante; 
 esquecimento. 
 
Chamou-nos à atenção o facto de uma grande percentagem ter alegado que não os usava 
por outros motivos.  
Alguns responderam não necessitar de os utilizar, porque não estavam diariamente 
expostos devido ao tipo de actividades que desempenham. No entanto, conhecendo o 
terreno, sabemos que uma grande parte se encontra submetido a níveis elevados de ruído 
pelo que sugerimos que seja realizada mais investigação especificamente orientada para a 
S.H.S.T. o que permitiria identificar questões a ter em conta no âmbito da prevenção. A 
investigação deveria também suportar os esforços da prevenção relacionados com os 
trabalhadores com deficiência auditiva e a interferência com avisos e sinais. São também 
necessárias melhorias que permitam reduzir eficazmente as emissões de ruído na fonte e 
sugerimos que seja implementado um PCA para proteger a saúde e a segurança dos 
trabalhadores. Também a selecção adequada dos “protectores auriculares” é um ponto que 
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